
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1030777 - SP (2025/0325709-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JENIFFER RATIS ROCHA
ADVOGADOS : WILLIAN BRIAN LIMA HENRIQUE - SP472194

VITÓRIA ALVES DOS SANTOS - SP494118
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. AFASTAMENTO DO REDUTOR PREVISTO NO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. APREENSÃO DE PETRECHOS
PARA A TRAFICÂNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE QUE A
PACIENTE SE DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica constrangimento ilegal a ser sanado no ponto em que
foi afastada a incidência do redutor de pena, previsto no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, não apenas em razão da quantidade de drogas
apreendidas, mas especialmente ante a apreensão de petrechos para a
traficância, tais como balança de precisão e instrumentos para o
fracionamento da droga, circunstâncias fáticas que demonstram a
dedicação do agente às atividades criminosas. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Lei n. 11.343/2006, não apenas em razão da quantidade de drogas
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em s interposto por JENIFFERhabeas corpu
RATIS ROCHA ontra decisão monocrática da Presidência desta Corte, a qual indeferiu
liminarmente a impetração.

Consta dos autos que a paciente foi condenada às penas de 5 anos de reclusão
e multa, em regime prisional inicialmente fechado, pela prática
do crime previsto no artigo 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

Em suas razões, sustentaram os impetrantes a ocorrência de constrangimento
ilegal, ao fundamento de que estão presentes os requisitos para a incidência da minorante
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração máxima, porquanto a

Documento eletrônico VDA50644055 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/09/2025 18:27:32
Código de Controle do Documento: 976b1943-8864-4b19-a3bb-0a7cc4c4e161



quantidade de droga apreendida, por si só, não constitui fundamento idôneo para afastar a
benesse, ante a ausência de demonstração de dedicação a atividades criminosas. 

Requerem, em suma, a redução da pena pela incidência da minorante prevista
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

Pela decisão de e-STJ fls. 413/417, a Presidência desta Corte indeferiu
liminarmente a impetração.

Ciente da referida decisão, nada requeu o Ministério Público Federal.

No recurso de agravo regimental, a defesa reitera o argumento no sentido de
que deve ser aplicada a redutora da pena, ao fundamento de que o acórdão impugnado
utilizou apenas a quantidade de drogas apreendidas para justificar a incidência da
referida causa redutora, fundamento de aponta ser inidôneo.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
agravo regimental pelo Colegiado da Quinta Turma desta Corte.

É o .relatório

 

VOTO

 
Não obstante os argumentos apresentados pela defesa, não constato elementos

suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios
fundamentos.

Conforme relatado, busca-se pela incidência da minorante prevista no art. 33,
§ 4º, da Lei de Drogas.

De início, cabe observar que, nos termos do art. 33, § 4º da Lei n. 11.343
/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto
a dois terços, quando forem reconhecidamente , possuírem  e primários bons antecedentes

 ou .não se dedicarem a atividades criminosas integrarem organização criminosa

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação para afastar a minorante do tráfico:

Em que pese o entendimento do magistrado sentenciante, entendo que não era
o caso de aplicar o redutor previsto no artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06,
pelo não preenchimento dos requisitos legais.
[...]

Documento eletrônico VDA50644055 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/09/2025 18:27:32
Código de Controle do Documento: 976b1943-8864-4b19-a3bb-0a7cc4c4e161



Isso porque os policiais militares responsáveis pela apreensão das substâncias
ilícitas relataram que receberam denúncias indicando que, no local dos fatos,
uma mulher de prenome “Jenifer” estaria realizando o tráfico de drogas na
região.
[...]
Acrescento que a ré não demonstrou, como lhe cabia, o exercício de atividade
lícita e desenvolvimento de vida regrada e ordeira. Ao revés, as circunstâncias
que ensejaram sua prisão em flagrante, somada à expressiva quantidade das
drogas apreendida, à presença de três balanças de precisão e uma faca com
resquícios de entorpecente em sua residência, são elementos concretos que
evidenciam incompatibilidade com a posição de quem não se dedica, com
certa frequência e anterioridade, a atividades delituosas (e-STJ fls. 406/408).

 
Com efeito, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na negativa de

reconhecimento do tráfico privilegiado ao paciente, dada a apreensão de petrechos de
mercancia, tais como balança de precisão e uma faca com resquícios de entorpecente,
além de informação prévia no sentido de que a paciente exercia a traficância, o que levou
a polícia a averiguar a residência, tudo isso a denotar que não se tratava traficante
ocasional.

Pela leitura dos trechos acima destacados, verifica-se que o Tribunal de
origem afastou o redutor mencionado tendo em vista o acervo probatório robusto no
sentido de que a agravante se dedica regularmente às atividades criminosas,
especialmente tendo em vista a apreensão de petrechos para a traficância (balanças de
precisão), elementos que, nos termos da jurisprudência desta Corte, denota a dedicação
às atividades criminosas.

Sobre o tema, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO
DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR DE PENA PREVISTO NO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REGISTRO
DE ATOS INFRACIONAIS. PRECEDENTES DESTA CORTE.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006 está condicionada ao preenchimento cumulativo dos
seguintes requisitos legais: primariedade, bons antecedentes, não
dedicação a atividades criminosas ou integração a organização
criminosa.
2. No caso, o redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006 foi afastado pelas instâncias ordinárias, em razão das
circunstâncias do caso concreto, tendo em vista não apenas a
apreensão de drogas, mas especialmente de petrechos necessários ao
tráfico. Dessa forma, para se desconstituir tal assertiva, como
pretendido, seria necessário o revolvimento da moldura fática e
probatória delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas
corpus. Precedentes.
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3. Ademais, quanto à existência de registros de atos infracionais
praticados pelo paciente, deve-se ressaltar que esta Corte Superior tem
entendido que o envolvimento do paciente quando adolescente em atos
fracionais, sobretudo quando relacionado ao crime de entorpecentes,
podem justificar a não aplicação da causa especial de diminuição da
pena, porquanto demonstra a dedicação do agente a práticas
criminosas (HC 423.378/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe ). Precedentes.19/12/2017
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 591.341/SP, de minha relatoria, julgado em ,4/8/2020
DJe ).13/8/2020
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.
POSSIBILIDADE DE O RELATOR NÃO CONHECER DA
IMPETRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, INCISO XX, DO
RISTJ. O artigo 34, inciso XX, do Regimento Interno deste Superior
Tribunal de Justiça autoriza o relator a decidir o habeas corpus
quando for inadmissível, prejudicado, improcedente ou quando a
decisão impugnada se conformar com a jurisprudência dominante
acerca do tema, exatamente como ocorre na hipótese dos autos,
inexistindo prejuízo à parte, já que dispõe do respectivo regimental,
razão pela qual não se configura ofensa ao princípio da colegialidade.
Precedentes.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PRETENDIDA
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO PREVISTA NO
ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE NA
VIA ELEITA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE E
DIVERSIDADE DAS DROGAD APREENDIDAS. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI.
1. O § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 dispõe que para o crime de
tráfico de entorpecentes e suas figuras equiparadas as penas poderão
ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja
primário, possua bons antecedentes, não se dedique às atividades
criminosas e não integre organização criminosa.
2. Na hipótese, as circunstâncias em que cometido o delito, a
apreensão de petrechos próprios, balança de precisão, papéis
picotados para a embalagem de drogas, inúmeros eppendorfs vazios,
aliadas à quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, são
elementos concretos capazes de afastar a incidência da benesse.
REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS.
PENA SUPERIOR A 4 ANOS E INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO.
POSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Estabelecida a pena em patamar superior a 4 anos e inferior a 8
anos de reclusão e favoráveis as circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal, possível a fixação do regime inicial semiaberto, diante
das circunstâncias do caso concreto, nos termos do art. 33, § 2º e 3º, do
CP.
2. Agravo parcialmente provido para estabelecer o regime inicial
semiaberto para o cumprimento da reprimenda.
(AgRg no HC 530.378/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).7/11/2019 19/11/2019
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Ademais, desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria,
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos,
providência inviável na via estreita do .habeas corpus

Ao ensejo:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. ELEMENTOS DE PROVA A DEMONSTRAR A NÃO
EVENTUALIDADE DO CRIME. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME
PROVAS. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para não
aplicar a minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas ao caso
concreto, em razão da dedicação dos pacientes à atividade criminosa,
evidenciada sobretudo pela quantidade de drogas apreendida - 61kg de
maconha -, aliada às circunstâncias do delito, está em consonância
com o entendimento desta Corte Superior de Justiça. Ademais,
acolher a tese de que os pacientes não se dedicam à atividade
criminosa, é necessário o reexame aprofundado das provas,
providência inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido (HC n. 508.559/RJ, Rel. Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 6/8/2019

, grifei).19/8/2019
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. DEDICAÇÃO
ÀATIVIDADE CRIMINOSA. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O modus operandi do delito, em especial o transporte interestadual
de aproximadamente 12 kg de maconha, denota a dedicação à
atividade criminosa.
2. A desconstituição das premissas fáticas do acórdão demanda o
reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 1.280.063/MS, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 19/3/2019

, grifei).25/3/2019
 
Assim, os fundamentos apontados pelas instâncias de origem mostram-se

idôneos para manter o afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, de forma que a pretensão formulada pela agravante encontra óbice na
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e na legislação penal, de
forma que não vislumbro constrangimento ilegal apto a justificar a atuação desta Corte,
de ofício.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.

Documento eletrônico VDA50644055 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/09/2025 18:27:32
Código de Controle do Documento: 976b1943-8864-4b19-a3bb-0a7cc4c4e161



 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

 
 

Documento eletrônico VDA50644055 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/09/2025 18:27:32
Código de Controle do Documento: 976b1943-8864-4b19-a3bb-0a7cc4c4e161



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0325709-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.030.777 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008001420248260583  806712024

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VITORIA ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : WILLIAN BRIAN LIMA HENRIQUE  - SP472194
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JENIFFER RATIS ROCHA 
ADVOGADO : WILLIAN BRIAN LIMA HENRIQUE  - SP472194
ADVOGADA : VITÓRIA ALVES DOS SANTOS  - SP494118
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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